
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Quinta-feira, 10 de dezembro de 2015 

 

   
Série 

 

Número 193 

 

Suplemento 

Sumário 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 1075/2015 

Autoriza a celebração de um contrato de suprimento entre a Região e a “Empresa 

Jornal da Madeira, Lda.”. 
 

Resolução n.º 1076/2015 

Prorroga, até 31 de dezembro de 2016, o prazo durante o qual fica a empresa pública 

denominada IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, EPERAM autorizada a 

aplicar o valor mínimo da renda social aos contratos de arrendamento e de 

subarrendamento celebrados com as famílias que permanecem provisoriamente 
realojadas por terem visto ser afetadas as suas habitações por força da Intempérie 

que fustigou a Região no dia 20 de fevereiro de 2010, nos casos em que, por motivos 

não imputáveis às famílias, não seja ainda possível efetivar o seu regresso às 

anteriores habitações ou o seu realojamento definitivo. 

 

Resolução n.º 1077/2015 

Autoriza a empresa pública denominada IHM – Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM a dar de arrendamento à Fábrica da Igreja Paroquial da Nazaré, 

o espaço não habitacional com a área de 97,00 m2, de que aquela é dona e legítima 

proprietária, localizado nos n.ºs 16 e 18 da Avenida do Colégio Militar, Conjunto 

Habitacional da Nazaré, freguesia de São Martinho, município do Funchal. 

 
Resolução n.º 1078/2015 

Autoriza a empresa pública denominada IHM – Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM, a dar de arrendamento ao Agrupamento 420 Nazaré do Corpo 

Nacional de Escutas, o espaço não habitacional com a área de 74,00m2, de que 

aquela é dona e legítima proprietária, localizado na Loja 146 da Avenida dos 

Estados Unidos da América, Conjunto Habitacional da Nazaré, freguesia de São 
Martinho, município do Funchal. 

 

Resolução n.º 1079/2015 

Autoriza a empresa pública denominada IHM – Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM, a celebrar protocolo de parceria com a associação denominada 

O.A.A.S.S. – Olho.te – Associação Artística de Solidariedade Social, tendo por 
objeto a gestão partilhada do espaço não habitacional com a área de 119,00 m2, de 

que aquela é dona e legítima proprietária, localizado na Rua Estados Unidos da 

América, lojas n.ºs 142 e 144, Conjunto Habitacional da Nazaré, freguesia de São 

Martinho, município do Funchal. 
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Resolução n.º 1080/2015 

Autoriza a atribuição dos prémios monetários aos participantes na 60.ª Feira 
Agropecuária do Porto Moniz, no montante de €465. 
 

Resolução n.º 1081/2015 

Revoga a Resolução n.º 1052/2015, de 26 de novembro, que retificou o parágrafo 4.º 
da Resolução n.º 900/2015, de 8 de outubro, que autorizou um aumento do capital 
social da sociedade denominada Horários do Funchal - Transportes Públicos, S.A., a 
realizar-se através de uma entrada em espécie pelo acionista Região Autónoma da 
Madeira e em numerário subscrito pela Empresa de Eletricidade da Madeira, S.A.. 
 

Resolução n.º 1082/2015 

Aprova a minuta do contrato de serviço de Agente Pagador a celebrar entre a Região, 
o Banco Comercial Português, S.A., o BANIF – Banco de Investimento, S.A. e a 

Caixa – Banco de Investimento, S.A., bem como a minuta do contrato de 
Organização, Montagem e Garantia de Subscrição a celebrar entre a Região, a Caixa 
– Banco de Investimento, S.A., a Caixa Geral de Depósitos, S.A., o Banco Comercial 
Português, S.A., o BANIF – Banco de Investimento, S.A., e o BANIF – Banco 
Internacional do Funchal, S.A., relativos à emissão do empréstimo obrigacionista no 
montante de €165.000.000,00. 
 

Resolução n.º 1083/2015 

Adjudica, nos termos da Resolução n.º 940/2015, de 29 de outubro, à entidade 
denominada Caixa Geral de Depósitos, S.A., a contração de um empréstimo na 
modalidade de conta corrente, até ao montante de 30 milhões de euros. 
 

Resolução n.º 1084/2015 

Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 26/B da planta parcelar para a 
execução da obra de “Construção da Via Rápida Câmara de Lobos/Estreito de 
Câmara de Lobos”. 
 

Resolução n.º 1085/2015 

Autoriza a expropriação da parcela de terreno n.º 46 da planta parcelar para a 
execução da obra de “Construção dos Novos Lanços de Vias Expresso - Variante da 
Madalena do Mar”. 
 

Resolução n.º 1086/2015. 

Autoriza a formalização do acordo no valor de €53.857,56, pondo termo ao processo 
judicial n.º 43/10.6TBPTS, por transação judicial, sendo assegurada a transferência 
da propriedade à Região das parcelas de terreno n.ºs 144, 160, 165, 178, 182, 183, 
188, 189, 190, 197, 217, 269 e 271 da obra de “Construção da Variante à Estrada 
Regional Cento e Quatro, na Vila da Ribeira Brava – 2.ª fase – alterações ao projeto” 
e as parcelas n.ºs 1751, 1753, 1865, 1887 e 1899 da obra de “Construção da Via 
Rápida Câmara de Lobos - Ribeira Brava – Troço Quinta Grande – Ribeira  
Brava – 2.ª fase”. 
 

Resolução n.º 1087/2015 

Autoriza a dispensa da docente Carina Isabel Melim Carvalho, por um período 
adicional de 15 dias, a fim da mesma poder participar em Competições Regionais, 
Nacionais e Internacionais. 
 

Resolução n.º 1088/2015 

Autoriza a dispensa do trabalhador José Ramos Cardoso, por um período adicional de 
15 dias, a fim do mesmo poder participar em Competições Regionais e Nacionais. 
 

Resolução n.º 1089/2015 

Aprova a 2.ª alteração ao Protocolo celebrado a 12 de maio de 2015, com a empresa 
denominada Horários do Funchal, Transportes Públicos, S.A. aprovado pela 
Resolução n.º 357/2015 de 30 de abril. 
 

Resolução n.º 1090/2015 

Aprova a 2.ª alteração ao Protocolo celebrado 12 de maio de 2015, com a empresa 
denominada Companhia dos Carros de São Gonçalo, S.A. aprovado pela Resolução 
n.º 358/2015 de 30 de abril. 
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Resolução n.º 1091/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Recreativa Cultural Amigos Carros Pau de 
Água de Pena tendo em vista a participação nos campeonatos ou provas regionais, na 
época desportiva 2014/2015. 
 

Resolução n.º 1092/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Náutica da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas regionais e o apoio aos atletas de alto 
rendimento, na época desportiva 2014/2015. 
 

Resolução n.º 1093/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Académico Marítimo Madeira Andebol SAD, tendo em vista a 
sua participação no Campeonato Fidelidade Andebol 1 e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Andebol, na época desportiva 2015/2016, 
em representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1094/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Amigos do Basquete da Madeira, Basquetebol SAD, 
tendo em vista a sua participação no VIII Campeonato da LPB e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Basquetebol, na época desportiva 
2015/2016, em representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1095/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Madeira Andebol SAD, tendo em vista a sua participação no 
Campeonato Multicare e na Taça de Portugal, organizados pela Federação Portuguesa 
de Andebol, na época desportiva 2015/2016, em representação de Região Autónoma 
da Madeira. 
 

Resolução n.º 1096/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Marítimo da Madeira - Futebol - SAD, tendo em vista a sua 
participação Liga NOS e na Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, na época desportiva 
2015/2016, em representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1097/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo Nacional Futebol, SAD, tendo em vista a sua 
participação na Liga NOS e na Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa 
de Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, na época 
desportiva 2015/2016, em representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1098/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube de Futebol União, Futebol SAD, tendo em vista a sua 
participação na Liga NOS e na Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa 
de Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, na época 
desportiva 2015/2016, em representação de Região Autónoma da Madeira. 
 

Resolução n.º 1099/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Cultural e Desportiva Jardim da Serra tendo em 
vista a participação nas competições nacionais de atletismo, organizados pela 
respetiva federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1100/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Cristã da Mocidade da Madeira tendo em vista 
a participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizados pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
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Resolução n.º 1101/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo tendo 
em vista a participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizadas pela 
respetiva federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1102/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva da Camacha tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de futebol, organizados pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1103/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 

a associação denominada Associação Desportiva do Caramanchão tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizados pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1104/2015. 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva Galomar tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizados pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1105/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Naval do Funchal tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de natação, organizados pela respetiva federação nacional, na 
época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1106/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Amigos do Basquete tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de basquetebol, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1107/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo 1.º de Maio tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de ténis de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1108/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo Nacional tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de futebol e natação, organizados pelas respetivas federações 

nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1109/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo São Roque tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de natação e ténis de mesa, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1110/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Club Sports da Madeira tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de andebol, badminton e voleibol, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1111/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Club Sport Marítimo da Madeira tendo em vista a participação 
nas competições nacionais de andebol, basquetebol, voleibol e hóquei em patins, 
organizados pelas respetivas federações nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
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Resolução n.º 1112/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Ténis de Mesa da Ponta do Sol tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizadas pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1113/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube de Ténis de Mesa Santa Teresinha tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis de mesa, organizados pela respetiva 
federação nacional, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1114/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Grupo Desportivo do Estreito tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de atletismo e ténis de mesa, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1115/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Grupo Recreativo Cruzado Canicense tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de futsal, organizadas pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1116/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Cristã da Mocidade da Madeira, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos 
Nacionais de ténis de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na 
época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1117/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva da Camacha, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de futebol, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 
 

Resolução n.º 1118/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva do Caramanchão, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1119/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
a associação denominada Associação Desportiva Galomar, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1120/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com a 
associação denominada Associação Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo, tendo em 
vista os encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais 
de ténis de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1121/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Amigos do Basquete, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de basquetebol, organizados pelas respectivas federações nacionais, na 
época 2015/2016. 
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Resolução n.º 1122/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo 1º de Maio, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1123/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo Nacional, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de 
futebol, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1124/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo “Os Especiais”, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de basquetebol e futsal, organizados pelas respectivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1125/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Desportivo São Roque, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1126/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Club Sports da Madeira, tendo em vista os encargos decorrentes 
com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal de 
andebol, badminton e voleibol, organizados pelas respectivas federações nacionais, 
na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1127/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Club Sport Marítimo da Madeira, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de andebol, futsal, basquetebol, hóquei em patins e voleibol, organizados 
pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1128/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Clube Ténis de Mesa da Ponta do Sol, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1129/2015 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Grupo Desportivo do Estreito, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 2015/2016. 
 

Resolução n.º 1130/2015 

Autoriza a celebração de um contrato-programa de desenvolvimento desportivo com 
o clube denominado Grupo Recreativo Cruzado Canicense, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação nos Campeonatos Nacionais e Taça 
de Portugal de futsal, organizados pelas respectivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 1075/2015 

 
Considerando que a “Empresa Jornal da Madeira, Lda.” 

tem em curso um Plano de Reestruturação e Saneamento 
Económico-Financeiro, compreendendo, designadamente, a 
redução da estrutura de pessoal; 

Considerando, também, a necessidade de dotar a 
empresa dos meios financeiros necessários à outorga e 
pagamento dos Acordos de Rescisão dos Contratos de 
Trabalho; 

Considerando, ainda, que o sócio maioritário, Região 
Autónoma da Madeira, em face das necessidades 
mencionadas, terá de apoiar a “Empresa Jornal da Madeira, 
Lda.” através da realização de prestação de Suprimentos, de 
modo a concretizar a mencionada redução da estrutura de 
pessoal, permitindo-lhe, deste modo, dar continuidade ao 
processo de recuperação económico-financeiro que tem 
vindo a implementar; 

Considerando, por fim, que nos termos dos artigos 243.º 
e seguintes do Código das Sociedades Comerciais, qualquer 
sócio pode celebrar contratos de suprimento com a socie-
dade. 

Assim, o Conselho do Governo reunido em plenário em 
3 de dezembro de 2015, resolveu: 

 
1 -  Autorizar, nos termos do artigo 11.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de 
dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto, a 
celebração de um contrato de suprimento entre a 
Região Autónoma da Madeira e a “Empresa 
Jornal da Madeira, Lda.”, cuja minuta faz parte 
integrante da presente Resolução e fica arquivada 
na Secretaria - Geral da Presidência do Governo 
Regional da Madeira, até  ao montante de 
€395.000,00€ (trezentos e noventa e cinco mil 
euros). 

 
2 -  Mandatar o Licenciado Rui Manuel Teixeira 

Gonçalves, Secretário Regional das Finanças e 
Administração Pública para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, outorgar o 
referido contrato com a “Empresa Jornal da 
Madeira, Lda.”. 

 
3 -  O presente encargo tem cabimento orçamental na 

rubrica orçamental da Secretaria Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus, nas 
rubricas: Secretaria 43, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação Funcional 1011, 
Classificação Económica 09.06.07, alínea F0. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 
 

Resolução n.º 1076/2015 
 

Como medida de apoio às famílias realojadas 
provisoriamente pela IHM - Investimentos Habitacionais da 
Madeira, EPERAM (IHM, EPERAM), na sequência da 
Intempérie que fustigou a Região no dia 20 de fevereiro de 
2010, afetando gravemente as suas habitações de origem, 
através da Resolução n.º 1286/2014, de 30 de dezembro 
ficou aquela entidade pública empresarial regional 
autorizada a prorrogar, até 31 de dezembro de 2015, o 
prazo de aplicação do valor mínimo da renda social aos 
respetivos contratos de arrendamento e de subarrenda-
mento. 

Sucede que persistem, ainda, situações em que se 
mantem tal realojamento provisório, aguardando as famílias 
beneficiárias, nuns casos pelo regresso às suas anteriores 
habitações e, noutros casos, pela conclusão dos processos 
de realojamento definitivo, sendo que tais soluções 
definitivas decorrerão da conclusão de procedimentos não 
dependentes das famílias, nomeadamente os que se referem 
à execução de obras públicas de contenção de taludes e de 
canalização de cursos de água, à atribuição de apoios 
públicos por parte do Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, I.P., entidade na qual foram 
apresentadas por aquelas famílias as respetivas candidaturas 
e ainda à verificação das condições de habitabilidade das 
habitações de origem uma vez concluídas as obras de 
recuperação.   

Considerando os factos acima descritos, torna-se 
socialmente imperiosa a necessidade de proceder a nova 
prorrogação do prazo de aplicação do valor mínimo da 
renda social aos contratos de arrendamento e de 
subarrendamento celebrados entre a IHM, EPERAM e as 
famílias em causa. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 3 de dezembro de 2015, resolveu: 

Prorrogar, até 31 de dezembro de 2016, o prazo durante 
o qual fica a IHM - Investimentos Habitacionais da Madeira, 
EPERAM autorizada a aplicar o valor mínimo da renda social 
aos contratos de arrendamento e de subarrendamento cele-
brados com as famílias que permanecem provisoriamente 
realojadas por terem visto ser afetadas as suas habitações 
por força da Intempérie que fustigou a Região no dia 20 de 
fevereiro de 2010, nos casos em que, por motivos não 
imputáveis às famílias, não seja ainda possível efetivar o 
seu regresso às anteriores habitações ou o seu realojamento 
definitivo. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1077/2015 

 
Considerando que é política do Governo Regional 

associar-se a projetos de relevante interesse público, 
nomeadamente facultando o uso de espaços da sua posse e 
de empresas públicas por si participadas, para o desen-
volvimento de atividades de entidades sem fins lucrativos; 

Considerando que a Fábrica da Igreja Paroquial da 
Nazaré é uma instituição de direito canónico que ao longo 
dos tempos tem desenvolvido, em prol da integração das 
populações residentes, em especial no Conjunto Habita-
cional da Nazaré, conhecidas e frutíferas parcerias com 
entidades públicas e privadas com responsabilidades 
sociais; 

Considerando que, para a prossecução das suas 
atividades, a Fábrica da Igreja Paroquial da Nazaré 
necessita de um espaço com condições adequadas; 

Considerando que a IHM - Investimentos Habitacionais 
da Madeira, EPERAM, dispõe de um espaço adequado às 
pretensões da Fábrica da Igreja Paroquial da Nazaré. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 3 de dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a IHM - Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM a dar de arrendamento à 
Fábrica da Igreja Paroquial da Nazaré, o espaço 
não habitacional com a área de 97,00 m2, de que 
aquela é dona e legítima proprietária, localizado 
nos números 16 e 18 da Avenida do Colégio 
Militar, Conjunto Habitacional da Nazaré, 
freguesia de São Martinho, concelho do Funchal, 
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que é a fração autónoma designada pela letra 
«C» do prédio urbano inscrito na matriz predial 
respetiva sob o artigo 4839.º, pela renda mensal 
de 96,00 €, aplicando-se com as devidas 
adaptações os critérios e procedimentos fixados 
nos n os 1 a 3 da Resolução n.º 562/2012, de 20 
de julho, publicada no JORAM, I Série, n.º 102, 
a 1 de agosto. 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato de arrendamento a 

celebrar, que constitui parte integrante desta 
Resolução e que fica arquivada nos serviços da 
Presidência do Governo Regional. 

 
3.  Revogar a Resolução n.º 1318/2014, de 29 de 

dezembro. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1078/2015 

 
Considerando que é política do Governo Regional 

associar-se a projetos de relevante interesse público, 
nomeadamente facultando o uso de espaços da sua posse e 
de empresas públicas por si participadas, para o 
desenvolvimento de atividades por parte de entidades sem 
fins lucrativos; 

Considerando que o Agrupamento 420 Nazaré do Corpo 
Nacional de Escutas, com atividade na Paróquia da Nazaré, 
desenvolve notoriamente atividades que promovem os 
valores positivos da vida em sociedade, como o sejam a 
solidariedade e a entreajuda; 

Considerando que, para a prossecução das suas 
atividades, o Agrupamento 420 Nazaré do Corpo Nacional 
de Escutas, necessita de um espaço com condições 
adequadas para instalação da sua sede; 

Considerando que a IHM - Investimentos Habitacionais 
da Madeira, EPERAM, dispõe de um espaço adequado às 
pretensões do Agrupamento 420 Nazaré do Corpo Nacional 
de Escutas. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 3 de dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a IHM - Investimentos Habitacionais da 

Madeira, EPERAM, a dar de arrendamento ao 
Agrupamento 420 Nazaré do Corpo Nacional de 
Escutas, o espaço não habitacional com a área de 
74,00m2, de que aquela é dona e legítima 
proprietária, localizado na Loja 146 da Avenida 
dos Estados Unidos da América, Conjunto 
Habitacional da Nazaré, freguesia de São 
Martinho, concelho do Funchal, que constitui a 
fração autónoma designada pela letra “A”, do 
prédio urbano inscrito na matriz predial sob o 
artigo 4341.º, pela renda mensal de 73,26 €, 
aplicando-se com as devidas adaptações os 
critérios e procedimentos fixados nos n os 1 a 3 
da Resolução n.º 562/2012, de 20 de julho, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 102, a 1 de 
agosto. 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato de arrendamento a 

celebrar, que constitui parte integrante desta 
Resolução e que fica arquivada nos serviços da 
Presidência do Governo Regional. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Resolução n.º 1079/2015 
 

Considerando que é política do Governo Regional 
associar-se a projetos de relevante interesse público, 
nomeadamente facultando o uso de espaços da sua posse e 
de empresas públicas por si participadas, para o 
desenvolvimento de atividades de entidades sem fins lucra-
tivos; 

Considerando que a «O.A.A.S.S. - Olho.te - Associação 
Artística de Solidariedade Social», é uma instituição que 
promove ações relacionadas com a arte, vocacionadas para 
a inclusão social; 

Considerando que a IHM - Investimentos Habitacionais 
da Madeira, EPERAM, dispõe de um espaço adequado às 
pretensões da «O.A.A.S.S. - Olho.te - Associação Artística 
de Solidariedade Social», cuja utilização deverá ser 
partilhada entre as duas entidades. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 3 de dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a IHM - Investimentos Habitacionais 

da Madeira, EPERAM, a celebrar protocolo de 
parceria com a «O.A.A.S.S. - Olho.te - Asso-
ciação Artística de Solidariedade Social», tendo 
por objeto a gestão partilhada do espaço não 
habitacional com a área de 119,00 m2, de que 
aquela é dona e legítima proprietária, localizado 
na Rua Estados Unidos da América, lojas  
n.ºs 142 e 144, Conjunto Habitacional da Nazaré, 
freguesia de São Martinho, concelho do Funchal, 
que é a fração autónoma designada pela letra 
«A» do prédio urbano inscrito na matriz predial 
respetiva sob o artigo 4533.º. 

 
2.  Aprovar a minuta do protocolo a celebrar, que 

constitui parte integrante desta Resolução e que 
fica arquivada nos serviços da Presidência do 
Governo Regional. 

 
3.  Revogar a Resolução n.º 1306/2014, de 29 de 

dezembro. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1080/2015 

 
Considerando a Portaria n.º 43/2010, de 30 de junho que 

aprovou o regulamento de atribuição de prémios em 
eventos de promoção e divulgação de produtos do sector 
agro-pecuário, animais e desenvolvimento rural; 

Considerando que se realizou de 3 a 5 de julho a 60.ª 
Feira Agropecuária do Porto Moniz e que este evento é um 
incentivo à divulgação dos produtos agro-pecuários assim 
como no desenvolvimento rural, agrícola, pecuário e 
económico da Região; 

Considerando que a atribuição de prémios aos 
participantes neste evento é um incentivo à produção, 
criatividade, inovação, promoção e divulgação do sector 
agro-alimentar e do desenvolvimento rural; 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em 
plenário em 3 de dezembro de 2015, resolveu o seguinte: 

Ao abrigo do disposto no artigo 7.º da Portaria  
n.º 43/2010, de 30 de junho, autorizar a atribuição dos 
prémios monetários aos participantes na 60.ª Feira 
Agropecuária do Porto Moniz, no montante de 465€ 
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(quatrocentos e sessenta e cinco euros), discriminados no 
Anexo único a esta Resolução, que faz parte integrante da 
mesma. 

Estabelecer que a despesa fixada no número anterior 
tem cabimento orçamental no Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira, com a seguinte classificação: 
classificação orgânica 50.09.50.02.01; classificação 
funcional 311; classificação económica D.04.01.02.C0.00 e 
D.04.08.02.00.00; fonte 115; programa 042; medida 05; 
projeto 50042; fundo 4115000549, à qual correspondem os 
compromissos n.ºs CY51518509 a CY51518510.  

 
Anexo único da Resolução n.º 1080/2015,  

de 3 de dezembro 
 
1 - Prémio de presença: 
  Agricultor sénior 
 

Nome NIF Valor 

Gertrudes Berenguer da Silva Relva 106590340 170€ 

 
2 - Prémio de presença para produtores pecuários: 
  Empresas 
 

Nome NIF Valor 

Gama & Gama 511049188 295€ 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1081/2015 

 
Considerando que pela Resolução número novecentos 

barra dois mil e quinze, do Conselho de Governo reunido a 
oito de outubro, foi autorizado um aumento do capital 
social da Horários do Funchal - Transportes Públicos, S.A., 
através de uma entrada em espécie da Região Autónoma da 
Madeira e de uma entrada em numerário subscrito pela 
Empresa de Eletricidade da Madeira, S.A.; 

Considerando que por inexatidão referiu-se que a 
entrada em numerário, subscrito pela Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A., era no valor de €17.617,89 
(dezassete mil, seiscentos e dezassete euros e oitenta e nove 
cêntimos), quando se queria mencionar o valor de 
€17.620,00 (dezassete mil, seiscentos e vinte euros); 

Considerando que por inexatidão mencionou-se que a 
Região Autónoma da Madeira passava a deter três milhões, 
trezentas e noventa e uma mil, oitocentas e quarenta e oito 
ações quando se queria referir três milhões, trezentas e 
noventa e uma mil, novecentas e quarenta e oito ações. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu:  

 
1 -  Revogar a Resolução do Conselho do Governo 

n.º 1052/2015, de 26 de novembro, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 188 a 2 de dezembro. 

 
2 -  Promover a retificação do parágrafo quarto e da 

alínea b) do ponto 1 da Resolução número 
novecentos barra dois mil e quinze, de oito de 
outubro, os quais passarão a ter a seguinte 
redação:  

 
Onde se lê:  
Considerando que com o supramencionado aumento do 

capital social da Horários do Funchal, S.A., a acionista 
Região Autónoma da Madeira passa a deter três milhões 
trezentas e noventa e uma mil oitocentas e quarenta e oito 

ações e a acionista Empresa de Eletricidade da Madeira, 
S.A. cento e setenta e oito mil quinhentas e vinte e quatro 
ações 

 
Deverá ler-se:  
Considerando que com o supramencionado aumento do 

capital social da Horários do Funchal, S.A., a acionista 
Região Autónoma da Madeira passa a deter três milhões 
trezentas e noventa e uma mil novecentas e quarenta e oito 
ações e a acionista Empresa de Eletricidade da Madeira, 
S.A. cento e setenta e oito mil quinhentas e vinte e quatro 
ações 

 
Onde se lê:  
b)  €17.617,89 (dezassete mil, seiscentos e dezassete 

euros e oitenta e nove cêntimos), em numerário, 
subscrito pela Empresa de Eletricidade da 
Madeira, S.A.. 

 
Deverá ler-se:  
b)  €17.620,00 (dezassete mil, seiscentos e vinte 

euros), em numerário, subscrito pela Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A.. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1082/2015 

 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 

dezembro de 2015, resolveu: 
Aprovar, nos termos da Resolução n.º 921/2015, 

aprovada em Conselho do Governo de 22 de outubro, a 
minuta do contrato de serviço de Agente Pagador a celebrar 
entre a Região Autónoma da Madeira, o Banco Comercial 
Português, S.A., o BANIF - Banco de Investimento, S.A. e 
a Caixa - Banco de Investimento, S.A.; bem como a minuta 
do contrato de Organização, Montagem e Garantia de 
Subscrição a celebrar entre a Região Autónoma da Madeira, 
a Caixa - Banco de Investimento, S.A., a Caixa Geral de 
Depósitos, S.A., o Banco Comercial Português, S.A., o 
BANIF - Banco de Investimento, S.A., e o BANIF - Banco 
Internacional do Funchal, S.A., relativos à emissão do 
empréstimo obrigacionista no montante de 165.000.000,00 
Euros, as quais ficam arquivadas na Secretaria - Geral da 
Presidência do Governo e fazem parte integrante da 
presente Resolução.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1083/2015 

 
Considerando que pelo disposto na Resolução  

n.º 940/2015 de 29 de outubro, o Conselho do Governo 
decidiu contrair empréstimos de curto prazo até ao 
montante de 30 milhões de euros, para fazer face às 
necessidades transitórias e pontuais de tesouraria do ano 
económico de 2016; 

Considerando que após consulta efetuada junto de 
várias instituições de crédito, e da análise das propostas 
recebidas, aquela que oferece condições economicamente 
mais favoráveis para a Região Autónoma da Madeira é a 
apresentada pela Caixa Geral de Depósitos, S.A.. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 
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1.  Adjudicar, nos termos da Resolução  
n.º 940/2015, do Conselho do Governo de 29 de 
outubro, à Caixa Geral de Depósitos, S.A., a 
contração de um empréstimo na modalidade de 
conta corrente, até ao montante de 30 milhões de 
euros. 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato de empréstimo a 

celebrar entre a Região Autónoma da Madeira e 
a Caixa Geral de Depósitos, S.A., a qual fica 
arquivada na Secretaria - Geral da Presidência do 
Governo e que faz parte integrante da presente 
Resolução. 

 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública, para outorgar no 
contrato a celebrar e em toda a documentação 
necessária à sua efetivação. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1084/2015 

 
Considerando a execução da obra de “Construção da 

Via Rápida Câmara de Lobos/Estreito de Câmara de 
Lobos”; 

Considerando que o projeto de execução que lhe está 
subjacente, abrange propriedades cuja aquisição se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 667/2011, de 11 
de maio, foi declarada a utilidade pública das parcelas de 
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes 
ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
8.452,50€ (oito mil e quatrocentos e cinquenta e 
dois euros e cinquenta cêntimos), a parcela de 
terreno n.º 26/B da planta parcelar da obra, cujos 
titulares são: Maria Conceição Henriques 
Pereira, João Luíz Henriques Pereira casado com 
Maria Otília Rodrigues Pereira, Duarte Manuel 
Henriques Pereira casado com Maria da 
Conceição Monteiro de Sousa Alves Henriques 
Pereira, Marta Susana Gouveia Lopes Henriques 
Pereira, Luís Carlos Gouveia Lopes Henriques 
Pereira e Ana Maria Henriques Pereira Nunes da 
Silva casada com Francisco Luís Nunes da Silva.  

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 02, Subdivisão 02, Classificação Económica 
D.07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Resolução n.º 1085/2015 
 

Considerando a execução da obra de “Construção dos 
Novos Lanços de Vias Expresso - Variante da Madalena do 
Mar”; 

Considerando que o projeto de execução que lhe está 
subjacente abrange propriedades cuja aquisição se torna 
indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1395/2007, de 20 
de dezembro, foi declarada a utilidade pública das parcelas 
de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas 
inerentes ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 
8.556,00€ (oito mil e quinhentos e cinquenta e 
seis euros), a parcela de terreno n.º 46 da planta 
parcelar da obra, cujo titular é José Gouveia 
Cardoso casado com Margarida de Ascenção 
Pestana Cardoso. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças e 

da Administração Pública para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 02, Subdivisão 02, Classificação Económica 
D.07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1086/2015 

 
Considerando a execução das obras de “Construção da 

Variante à Estrada Regional Cento e Quatro, na Vila da 
Ribeira Brava - Segunda Fase - Alterações ao Projeto” e de 
“Construção da Via Rápida Câmara de Lobos - Ribeira 
Brava - Troço Quinta Grande - Ribeira Brava - Segunda 
Fase”; 

Considerando que para a prossecução do interesse 
público inerente a estas obras, se torna indispensável a 
expropriação e regularização das parcelas n.ºs 144, 160, 
165, 178, 182, 183, 188, 189, 190, 197, 217, 269 e 271, 
respeitantes à primeira empreitada, e 1751, 1753, 1865, 
1887 e 1899, referentes à segunda empreitada; 

Considerando que, no âmbito do processo judicial  
n.º 43/10.6TBPTS, que corre termos no Tribunal do 
Funchal da Comarca da Madeira, foi possível obter um 
consenso quanto à formalização de um acordo, pelo 
montante indemnizatório de 53.857,56€ (cinquenta e três 
mil e oitocentos e cinquenta e sete euros e cinquenta e seis 
cêntimos), pondo termo ao litígio, por transação judicial, e 
salvaguardando dessa forma o interesse e erário público. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a formalização do acordo no valor de 

53.857,56€ (cinquenta e três mil e oitocentos e 
cinquenta e sete euros e cinquenta e seis 
cêntimos), pondo termo ao processo judicial  
n.º 43/10.6TBPTS, por transação judicial, sendo 
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assegurada a transferência da propriedade à 
Região Autónoma da Madeira das parcelas de 
terreno n.ºs 144, 160, 165, 178, 182, 183, 188, 
189, 190, 197, 217, 269 e 271 da obra 
“Construção da Variante à Estrada Regional 
Cento e Quatro, na Vila da Ribeira Brava -  
- Segunda Fase - Alterações ao Projeto” e as 
parcelas n.ºs 1751, 1753, 1865, 1887 e 1899 da 
obra “Construção da Via Rápida Câmara de 
Lobos - Ribeira Brava - Troço Quinta Grande -  
- Ribeira Brava - Segunda Fase”, cujos titulares 
são “Herdeiros de Eduardo de Abreu do 
Nascimento”. 

 
2.  O pagamento será efetuado em 90 (noventa) dias, 

a contar da notificação da sentença que homo-
logue o presente acordo. 

 
3.  Aprovar a minuta da transação judicial. 
 
4.  Mandatar o Secretário Regional do Plano e 

Finanças e da Administração Pública para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar o termo de transação judicial. 

 
A presente despesa tem cabimento no orçamento da 

Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 44, Capítulo 
50, Divisão 51, Subdivisão 02, Classificação Económica 
07.01.01.A0.00. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1087/2015 

 
Considerando as solicitações do Ludens Clube de 

Machico e da Associação de Surf da Região Autónoma da 
Madeira, no sentido de ser dispensada do serviço a atleta 
Carina Isabel Melim Carvalho, docente da Escola Básica e 
Secundária de Machico, a exercer funções na Associação de 
Surf da RAM, a fim da mesma poder participar em 
Competições Regionais, Nacionais e Internacionais; 

Considerando que é de manifesto interesse para a 
Região a participação da mesma, onde será prestigiado uma 
vez mais o desporto madeirense; 

Considerando que a referida docente já completou os 15 
dias previstos na alínea a) do art.º 1.º do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 12/86/M, de 2 de agosto. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a dispensa da docente Carina Isabel 

Melim Carvalho, por um período adicional de 15 
dias, ao abrigo da alínea b) do art.º 1.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/86/M, de 2 
de agosto. 

 
2.  A presente autorização produz efeitos a 9 de 

novembro de 2015. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1088/2015 

 
Considerando a solicitação da Associação de Jet Ski e 

Motonáutica da Madeira, no sentido de ser dispensado do 

serviço o técnico José Ramos Cardoso, a exercer funções na 
Empresa de Eletricidade da Madeira, a fim do mesmo poder 
participar em Competições Regionais e Nacionais; 

Considerando que é de manifesto interesse para a 
Região a participação do mesmo, onde será prestigiado uma 
vez mais o desporto madeirense; 

Considerando que o referido trabalhador já completou 
os 15 dias previstos na alínea a) do art.º 1.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/86/M, de 2 de agosto. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Autorizar a dispensa do trabalhador José Ramos 

Cardoso, por um período adicional de 15 dias, ao 
abrigo da alínea b) do art.º 1.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/86/M, de 2 de 
agosto. 

 
2.  A presente autorização produz efeitos a 27 de 

julho de 2015. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1089/2015 

 
Considerando que a 12 de maio de 2015 foi assinado um 

protocolo que estabelece as condições relativas à prestação 
do serviço público de transporte coletivo regular de 
passageiros e a definição dos termos da atribuição de uma 
indemnização compensatória pela prestação do mesmo 
serviço para o ano económico de 2015, com a empresa 
Horários do Funchal, Transportes Públicos, S.A.; 

Considerando que o ponto 4.2 da Cláusula 3.ª do 
Protocolo assinado prevê o recálculo das indemnizações 
compensatórias de 2015, após a entrega dos relatórios e 
contas definitivas das empresas, referentes ao ano de 2014; 

Considerando que depois de rececionados os relatórios e 
contas do ano de 2014, procedeu-se ao recálculo das 
indemnizações compensatórias para o ano de 2015, da qual 
resultou uma redistribuição de valores distinta da prevista 
no referido protocolo; 

Considerando que importa alterar a programação 
financeira prevista na Cláusula 5.ª, pelas razões acima 
referenciadas; 

Considerando que nos termos expostos é necessário 
Proceder à alteração da Cláusula 5.º do Protocolo celebrado 
com a empresa Horários do Funchal, Transportes Públicos, 
S.A.. 

Assim, ao abrigo do disposto do artigo 37.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M de 
13 de agosto, o Conselho de Governo reunido em plenário 
em 3 de dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do ponto 4.2 da Cláusula 3.ª do 

Protocolo e do artigo 37.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2014/M de 31 de dezembro 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2015/M de 13 de agosto, aprovar a segunda 
alteração ao Protocolo celebrado 12 de maio de 
2015, com a empresa Horários do Funchal, 
Transportes Públicos, S.A. aprovado pela 
Resolução n.º 357/2015 de 30 de abril, publicada 
no JORAM, I Série, n.º 68, de 8 de maio, 
alterada pela Resolução n.º 505/2015 de 25 de 
junho, publicada no JORAM, I Série, n.º 92, de 
29 de junho de 2015. 
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2.  A alteração ao Protocolo consiste na alteração do 
valor e da programação financeira, previstas na 
Cláusula 5.ª do protocolo celebrado a 5 de maio. 

 
3.  Proceder à alteração do ponto 2 da Cláusula 5.ª 

do protocolo celebrado ao abrigo da Resolução 
n.º 357/2015 de 30 de abril, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 68, de 8 de maio, alterada 
pela Resolução n.º 505/2015 de 25 de junho, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 92, de 29 de 
junho de 2015. 

 
4.  As despesas resultantes da alteração do protocolo 

a celebrar têm cabimento orçamental na Secre-
taria 46, Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 01, 
Classificação Funcional 333, Classificação 
Económica 05.01.01.A0.00, Centro Financeiro 
M100601, Fonte de Financiamento 111, Pro-
grama 45, Medida 12, Projeto 50528, para o ano 
de 2015. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Economia, 

Turismo e Cultura, Dr. António Eduardo de 
Freitas Jesus e o Secretário Regional das 
Finanças e da Administração Pública, Dr. Rui 
Manuel Teixeira Gonçalves, para, em 
representação da Região Autónoma da Madeira, 
outorgar a alteração ao protocolo, que produz 
efeitos desde a data da sua assinatura até 
31/12/2015, cuja minuta faz parte integrante da 
presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1090/2015 

 
Considerando que a 12 de maio de 2015 foi assinado um 

protocolo que estabelece as condições relativas à prestação 
do serviço público de transporte coletivo regular de 
passageiros e a definição dos termos da atribuição de uma 
indemnização compensatória pela prestação do mesmo 
serviço para o ano económico de 2015, com a empresa 
Companhia dos Carros de São Gonçalo, S.A.; 

Considerando que o ponto 4.2 da Cláusula 3.ª do 
Protocolo assinado prevê o recálculo das indemnizações 
compensatórias de 2015, após a entrega dos relatórios e 
contas definitivas das empresas, referentes ao ano de 2014; 

Considerando que depois de rececionados os relatórios e 
contas do ano de 2014, procedeu-se ao recálculo das 
indemnizações compensatórias para o ano de 2015, da qual 
resultou uma redistribuição de valores distinta da prevista 
no referido protocolo; 

Considerando que importa alterar a programação 
financeira prevista na Cláusula 5.ª, pelas razões acima 
referenciadas; 

Considerando que nos termos expostos é necessário 
Proceder à alteração da Cláusula 5.º do Protocolo celebrado 
com a empresa Companhia dos Carros de São Gonçalo, SA; 

Assim, ao abrigo do disposto do artigo 37.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M de 
13 de agosto, o Conselho de Governo reunido em plenário 
em 3 de dezembro de 2015, resolveu 

 
1.  Ao abrigo do ponto 4.2 da Cláusula 3.ª do 

Protocolo e do artigo 37.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2014/M de 31 de dezembro 

alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2015/M de 13 de agosto, aprovar a segunda 
alteração ao Protocolo celebrado 12 de maio de 
2015, com a empresa Companhia dos Carros de 
São Gonçalo, S.A. aprovado pela Resolução  
n.º 358/2015 de 30 de abril, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 68, de 8 de maio, alterada 
pela Resolução n.º 503/2015 de 25 de junho, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 92, de 29 de 
junho de 2015. 

 
2.  A alteração ao Protocolo consiste na alteração do 

valor e da programação financeira, prevista na 
Cláusula 5.ª. 

 
3.  Proceder à alteração do ponto 2 da Cláusula 5.ª 

do protocolo celebrado ao abrigo da Resolução 
n.º 358/2015 de 30 de abril, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 68, de 8 de maio, alterada 
pela Resolução n.º 503/2015 de 25 de junho, 
publicada no JORAM, I Série, n.º 92, de 29 de 
junho de 2015. 

 
4.  As despesas resultantes da alteração do protocolo 

a celebrar têm cabimento orçamental na 
Secretaria 46, Capítulo 50, Divisão 01, Subdi-
visão 01, Classificação Funcional 333, Classifi-
cação Económica 05.01.01.A0.00, Centro Finan-
ceiro M100601, Fonte de Financiamento 111, 
Programa 45, Medida 12, Projeto 50528, para o 
ano de 2015.  

 
5.  Mandatar o Secretário Regional da Economia, 

Turismo e Cultura, Dr. António Eduardo de 
Freitas Jesus e o Secretário Regional das 
Finanças e da Administração Pública, Dr. Rui 
Manuel Teixeira Gonçalves, para, em represen-
tação da Região Autónoma da Madeira, outorgar 
a alteração ao protocolo, que produz efeitos 
desde a data da sua assinatura até 31/12/2015, 
cuja minuta faz parte integrante da presente 
Resolução e que fica arquivada na Secretaria-
Geral da Presidência. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1091/2015 

 
Considerando que a Associação Recreativa Cultural 

Amigos Carros Pau de Água de Pena, pessoa coletiva de 
direito privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
padel nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 
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1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro e  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro e alterada e 
republicada pela Resolução n.º1293/2014, de 29 
de dezembro, a Portaria n.º 184/2014, de 29 de 
outubro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 113/2015, de 10 de julho e alterada pela 
Portaria n.º 146/2015, de 25 de agosto, que 
aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, alterado e 
republicado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 207/2015, de 27 de abril, 
publicado no JORAM, II série, n.º 80, de 06 de 
maio, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Recreativa Cultural Amigos Carros 
Pau de Água de Pena tendo em vista a partici-
pação nos campeonatos ou provas regionais, na 
época desportiva 2014/2015. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Recreativa Cultural Amigos Carros Pau de Água 
de Pena uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 220,00 € (duzentos e vinte 
euros), nos seguintes termos: 

 

Competição Regional 220,00 €  

TOTAL 220,00 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2014/2015, aprovado pela Portaria n.º 184/2014, 
de 29 de outubro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 113/2015, de 10 de julho. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2015. 

5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.07.01.B0.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportivas, do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518485. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1092/2015 

 
Considerando que a Associação Náutica da Madeira, 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
vela, canoagem, atividades subaquáticas e jet ski nos órgãos 
de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de alto rendimento 
constitui igualmente um veículo de divulgação dos 
benefícios da prática desportiva e um meio de promoção da 
sua prática pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem inter-
venções que vão desde os encargos com o funcionamento 
administrativo e desportivo passando, entre outras 
intervenções, pelo apoio específico aos praticantes com 
melhores níveis de rendimento. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
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na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro e  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro e alterada e 
republicada pela Resolução n.º1293/2014, de 29 
de dezembro, a Portaria n.º 184/2014, de 29 de 
outubro, alterada e republicada pela Portaria  
n.º 113 / 2015, de 10 de Julho e alterada pela 
Portaria n.º 146/2015, de 25 de agosto, que 
aprova o Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
a alínea i) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, que aprovou a orgânica da Direção 
Regional de Juventude e Desporto, alterado e 
republicado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2014/M, de 31 de janeiro, e alínea l) do  
n.º 1 do Despacho n.º 207/2015, de 27 de abril, 
publicado no JORAM, II série, n.º 80, de 06 de 
maio, autorizar a celebração de um contrato- 
-programa de desenvolvimento desportivo com a 
Associação Náutica da Madeira tendo em vista a 
participação nos campeonatos ou provas 
regionais e o apoio aos atletas de alto rendi-
mento, na época desportiva 2014/2015. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no 

número anterior a DRJD concede à Associação 
Náutica da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 7.590,18 € 
(sete mil, quinhentos e noventa euros e dezoito 
cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Competição Regional 6.274,39 €  

Atleta de Alto Rendimento 1.315,79 €  

TOTAL 7.590,18 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2014/2015, aprovado pela Portaria n.º 184/2014, 
de 29 de outubro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 113 / 2015, de 10 de julho. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2015. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

7.  A despesa resultante do contrato-programa a 
celebrar tem cabimento na classificação orgânica 
47.50.05.00-04.07.01.B0.00 - Projeto 50701 -  
- Apoio aos diversos setores da atividade 
desportivas, do orçamento da Direção Regional 
de Juventude e Desporto. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51513752. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1093/2015 

 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira 
Andebol SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui 
na sua área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira 
Andebol SAD, por força da sua participação no 
Campeonato Fidelidade Andebol 1 e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Andebol, 
constitui um veículo promocional da Região Autónoma da 
Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Académico Marítimo 
Madeira Andebol SAD, se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
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outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Académico 
Marítimo Madeira Andebol SAD, tendo em vista 
a sua participação no Campeonato Fidelidade 
Andebol 1 e na Taça de Portugal, organizados 
pela Federação Portuguesa de Andebol, na época 
desportiva 2015/2016, em representação de 
Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Académico Marítimo 
Madeira Andebol SAD uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 321.005,32 € 
(trezentos e vinte e um mil, cinco euros e trinta e 
dois cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 26.750,44 €; 
-  Ano 2016: 294.254,88 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518490. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Resolução n.º 1094/2015 
 

Considerando que a participação das Sociedades 
Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete da 
Madeira, Basquetebol SAD, pessoa coletiva de direito 
privado, contribui na sua área de intervenção para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete da 
Madeira, Basquetebol SAD, por força da sua participação 
no VIII Campeonato da LPB e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de Basquetebol, 
constitui um veículo promocional da Região Autónoma da 
Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol SAD, se situar numa 
região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
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JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo com o Clube Amigos do 
Basquete da Madeira, Basquetebol SAD, tendo 
em vista a sua participação no VIII Campeonato 
da LPB e na Taça de Portugal, organizados pela 
Federação Portuguesa de Basquetebol, na época 
desportiva 2015/2016, em representação de 
Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Clube Amigos do Basquete 
da Madeira, Basquetebol SAD uma compartici-
pação financeira até ao limite máximo de 
321.179,87 € (trezentos e vinte e um mil, cento e 
setenta e nove euros e oitenta e sete cêntimos), 
distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 26.764,99 €; 
-  Ano 2016: 294.414,88 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518493. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1095/2015 

 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
não profissionais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Madeira Andebol SAD, pessoa 
coletiva de direito privado, contribui na sua área de 
intervenção para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Madeira Andebol SAD, por força 
da sua participação no Campeonato Multicare e na Taça de 
Portugal, organizados pela Federação Portuguesa de 
Andebol, constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Madeira Andebol 
SAD, se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Madeira 
Andebol SAD, tendo em vista a sua participação 
no Campeonato Multicare e na Taça de Portugal, 
organizados pela Federação Portuguesa de 
Andebol, na época desportiva 2015/2016, em 
representação de Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Madeira Andebol SAD 
uma comparticipação financeira até ao limite 
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máximo de 178.569,03 € (cento e setenta e oito 
mil, quinhentos e sessenta e nove euros e três 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 14.880,75 €; 
-  Ano 2016: 163.688,28 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518492. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1096/2015 

 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua 
área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Marítimo da Madeira - Futebol -  
- SAD, por força da sua participação na Liga NOS e na 
Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, respeti-
vamente, constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Marítimo da  
Madeira - Futebol - SAD, se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Marítimo da 
Madeira - Futebol - SAD, tendo em vista a sua 
participação Liga NOS e na Taça de Portugal, 
organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol e 
pela Federação Portuguesa de Futebol, respetiva-
mente, na época desportiva 2015/2016, em 
representação de Região Autónoma da Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Marítimo da Madeira -  
- Futebol - SAD uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de 1.497.716,95 € (um 
milhão, quatrocentos e noventa e sete mil, 
setecentos e dezasseis euros e noventa e cinco 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 124.809,75 €; 
-  Ano 2016: 1.372.907,2 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
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5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518533. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1097/2015 

 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui 
na sua área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD, por força da sua participação na Liga NOS e 
na Taça de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, respeti-
vamente, constitui um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional Futebol, SAD, se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 

regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo Nacional Futebol, SAD, tendo em 
vista a sua participação na Liga NOS e na Taça 
de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, 
respetivamente, na época desportiva 2015/2016, 
em representação de Região Autónoma da 
Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Clube Desportivo Nacional 
Futebol, SAD uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de 1.566.975,54 € (um 
milhão, quinhentos e sessenta e seis mil, 
novecentos e setenta e cinco euros e cinquenta e 
quatro cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 130.581,29 €; 
-  Ano 2016: 1.436.394,25 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 
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7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518494. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1098/2015 

 
Considerando que a participação das Sociedades 

Anónimas Desportivas (SAD) em competições nacionais 
profissionais e não profissionais constituem uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que o Clube de Futebol União, Futebol 
SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua 
área de intervenção para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Clube de Futebol União, Futebol 
SAD, por força da sua participação na Liga NOS e na Taça 
de Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de Futebol e 
pela Federação Portuguesa de Futebol, respetivamente, 
constitui um veículo promocional da Região Autónoma da 
Madeira no espaço nacional e internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube de Futebol 
União, Futebol SAD, se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 

aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube de 
Futebol União, Futebol SAD, tendo em vista a 
sua participação na Liga NOS e na Taça de 
Portugal, organizadas pela Liga Portuguesa de 
Futebol e pela Federação Portuguesa de Futebol, 
respetivamente, na época desportiva 2015/2016, 
em representação de Região Autónoma da 
Madeira. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, conceder ao Clube de Futebol União, 
Futebol SAD uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 1.186.053,30 € (um milhão, 
cento e oitenta e seis mil, e cinquenta e três euros 
e trinta cêntimos) distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 98.837,78 €; 
-  Ano 2016: 1.087.215,52 €. 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto, 
aprovado pela Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro. 

 
4.  O contrato-programa decorre desde a data da sua 

assinatura até 31 de dezembro de 2016. 
 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para homologar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.01.02.B0.00 -  
- projeto 50694 - apoio à competição desportiva 
nacional em diversas modalidades desportivas 
coletivas do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518536. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
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Resolução n.º 1099/2015 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
Jardim da Serra pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva Jardim da Serra se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 

desenvolvimento desportivo com a Associação 
Cultural e Desportiva Jardim da Serra tendo em 
vista a participação nas competições nacionais de 
atletismo, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Cultural e 
Desportiva Jardim da Serra uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 76.163,66 € 
(setenta e seis mil, cento e sessenta e três euros e 
sessenta e seis cêntimos), distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 6.346,97 €; 
-  Ano 2016: 69.816,69 €. 

 

Apoio à Atividade – Atletismo masculino 38.336,15 € 

Apoio à Atividade – Atletismo feminino 37.827,51 € 

TOTAL 76.163,66 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518572. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1100/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 
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Considerando que o desporto de rendimento constitui 

igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Cristã da Mocidade da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cristã da 
Mocidade da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Cristã da Mocidade da Madeira tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Cristã da 
Mocidade da Madeira uma comparticipação 

financeira até ao limite máximo de 14.986,15 € 
(catorze mil, novecentos e oitenta e seis euros e 
quinze cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 1.248,85 €; 
-  Ano 2016: 13.737,30 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino 

– Série Madeira 
9.215,50 €  

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa feminino – 

Série Madeira 
5.770,65 €  

TOTAL 14.986,15 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação orça-
mental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518583. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1101/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 
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Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo se situar numa 
região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo tendo 
em vista a participação nas competições 
nacionais de ténis de mesa, organizadas pela 
respetiva federação nacional, na época desportiva 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Associação Despor-
tiva e Cultural da Ponta do Pargo uma 
comparticipação financeira até ao limite máximo 
de 56.356,46 € (cinquenta e seis mil, trezentos e 
cinquenta e seis euros e quarenta e seis 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 4.696,37 €; 
-  Ano 2016: 51.660,09 €. 

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino 29.447,58 €  

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa feminino 26.908,88 €  

TOTAL 56.356,46 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7. A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518581. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1102/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva da Camacha 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva da Camacha se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 
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O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 

dezembro de 2015, resolveu: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva da Camacha tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de 
futebol, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Despor-
tiva da Camacha uma comparticipação financeira 
até ao limite máximo de 132.021,59 € (cento e 
trinta e dois mil, vinte e um euros e cinquenta e 
nove cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 11.001,80 €; 
-  Ano 2016: 121.019,79 €. 

 

Apoio à Atividade - Futebol  132.021,59 € 

TOTAL 132.021,59 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 
data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518564. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1103/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva do 
Caramanchão pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva do Caramanchão se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
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do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva do Caramanchão tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Despor-
tiva do Caramanchão uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 11.728,30 € 
(onze mil, setecentos e vinte e oito euros e trinta 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 977,36 €; 
-  Ano 2016: 10.750,94 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino – 

Série Madeira 
7.578,79 € 

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa feminino – 

Série Madeira 
4.149,51 € 

TOTAL 11.728,30 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518591. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1104/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e desenvolvi-
mento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Galomar se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
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do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva Galomar tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede à Associação Despor-
tiva Galomar uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 6.596,78 € (seis mil, 
quinhentos e noventa e seis euros e setenta e oito 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 549,73 €; 
-  Ano 2016: 6.047,05 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino 

– Série Madeira 
6.596,78 €  

TOTAL 6.596,78 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 

Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação orça-
mental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518597. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1105/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
natação nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Naval do Funchal pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Naval do 
Funchal se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
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Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube Naval 
do Funchal tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de natação, organizados 
pela respetiva federação nacional, na época 
desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Naval do 
Funchal uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 28.826,50 € (vinte e oito mil, 
oitocentos e vinte e seis euros e cinquenta 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 2.402,21 €; 
-  Ano 2016: 26.424,29 €. 

 

Apoio à Atividade - Natação 28.826,50 €  

TOTAL 28.826,50 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518576. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1106/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 

desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Amigos do Basquete pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Amigos do Basquete tendo em vista a partici-
pação nas competições nacionais de basquetebol, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 
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2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Amigos do 
Basquete uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 84.811,24 € (oitenta e quatro 
mil, oitocentos e onze euros e vinte e quatro 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 
 
-  Ano 2015: 7.067,60 €; 
-  Ano 2016: 77.743,64 €. 

 

Apoio à Atividade - Basquetebol 84.811,24 € 

TOTAL 84.811,24 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518571. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1107/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo 1.º de Maio 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 1.º 
de Maio se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo 1.º de Maio tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
1.º de Maio uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 8.560,80 € (oito mil, 
quinhentos e sessenta euros e oitenta cêntimos), 
distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 713,40 €; 
-  Ano 2016: 7.847,40 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino 

– Série Madeira 
8.560,80 € 

TOTAL 8.560,80 € 



28 - S    
Número 193 

10 de dezembro de 2015 

 

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518585. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1108/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol e natação nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 

Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo Nacional tendo em vista a partici-
pação nas competições nacionais de futebol e 
natação, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
Nacional uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 63.798,01 € (sessenta e três 
mil, setecentos e noventa e oito euros e um 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 5.316,50 €; 
-  Ano 2016: 58.481,51 €. 

 

Apoio à Atividade - Futebol juniores  46.259,15 € 

Apoio à Atividade - Natação  17.538,86 € 

TOTAL 63.798,01 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518566. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1109/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
natação e ténis de mesa nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo São Roque 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo São 
Roque se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  

n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo São Roque tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de 
natação e ténis de mesa, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Desportivo 
São Roque uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 45.420,58 € (quarenta e 
cinco mil, quatrocentos e vinte euros e cinquenta 
e oito cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 3.785,05 €; 
-  Ano 2016: 41.635,53 €. 

 

Apoio à Atividade - Natação  16.284,85 €  

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa 

masculino 
29.135,73 €  

TOTAL 45.420,58 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
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orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518579. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1110/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, badminton e voleibol nos órgãos de comunicação 
social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sports da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sports da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  

n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sports 
da Madeira tendo em vista a participação nas 
competições nacionais de andebol, badminton e 
voleibol, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Club Sports da 
Madeira uma comparticipação financeira até ao 
limite máximo de 155.867,39 € (cento e 
cinquenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e 
sete euros e trinta e nove cêntimos), distribuída 
da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 12.988,95 €; 
-  Ano 2016: 142.878,44 €. 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518570. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Apoio à Atividade - Andebol 82.035,90 € 

Apoio à Atividade - Badminton 28.913,31 € 

Apoio à Atividade - Voleibol 44.918,18 € 

TOTAL 155.867,39 € 
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Resolução n.º 1111/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, basquetebol, voleibol e hóquei em patins nos 
órgãos de comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sport 
Marítimo da Madeira tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de 

andebol, basquetebol, voleibol e hóquei em 
patins, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Club Sport 
Marítimo da Madeira uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 133.197,43 € 
(cento e trinta e três mil, cento e noventa e sete 
euros e quarenta e três cêntimos), distribuída da 
seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 11.099,78 €; 
-  Ano 2016: 122.097,65 €. 

 

Apoio à Atividade - Andebol 52.385,31 € 

Apoio à Atividade - Basquetebol 33.059,17 € 

Apoio à Atividade - Voleibol 40.272,82 € 

Apoio à Atividade - Hóquei em Patins 7.480,13 € 

TOTAL 133.197,43 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518569. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1112/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 
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Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Ténis de Mesa da Ponta do 
Sol pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área 
de intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Ténis de Mesa 
da Ponta do Sol se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube Ténis 
de Mesa da Ponta do Sol tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizadas pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube Ténis de 
Mesa da Ponta do Sol uma comparticipação 

financeira até ao limite máximo de 14.315,84 € 
(catorze mil, trezentos e quinze euros e oitenta e 
quatro cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 1.192,99 €; 
-  Ano 2016: 13.122,85 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino – 

Série Madeira 
6.924,10 €  

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa feminino – 

Série Madeira 
7.391,74 €  

TOTAL 14.315,84 €  

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518595. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1113/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube de Ténis de Mesa Santa 
Teresinha pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 
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Considerando que a participação nos campeonatos 

nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube de Ténis de 
Mesa Santa Teresinha se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube de 
Ténis de Mesa Santa Teresinha tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de ténis 
de mesa, organizados pela respetiva federação 
nacional, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Clube de Ténis de 
Mesa Santa Teresinha uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 2.123,13 € 
(dois mil, cento e vinte e três euros e treze 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 176,93 €; 
-  Ano 2016: 1.946,20 €. 

 
Apoio à Atividade – Ténis de Mesa 

feminino – Série Madeira 
2.123,13 €  

TOTAL 2.123,13 €  

3.  A comparticipação financeira referida no número 
anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação orça-
mental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518602. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1114/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo e ténis de mesa nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo do 
Estreito se situar numa região insular e ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
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conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Grupo 
Desportivo do Estreito tendo em vista a partici-
pação nas competições nacionais de atletismo e 
ténis de mesa, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época desportiva 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Grupo Desportivo 
do Estreito uma comparticipação financeira até 
ao limite máximo de 90.831,36 € (noventa mil, 
oitocentos e trinta e um euros e trinta e seis 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 7.569,28 €; 
-  Ano 2016: 83.262,08 €. 

 

Apoio à Atividade – Atletismo masculino  37.686,14 € 

Apoio à Atividade – Atletismo feminino 39.296,96 € 

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa masculino 

– Série Madeira 

8.888,18 € 

Apoio à Atividade – Ténis de Mesa feminino – 

Série Madeira 

4.960,08 € 

TOTAL 90.831,36 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação orça-
mental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518573. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1115/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Grupo Recreativo Cruzado 
Canicense pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Recreativo 
Cruzado Canicense se situar numa região insular e 
ultraperiférica. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
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11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução  
n.º 810/2012, de 6 de setembro, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pela Resolução n.º 905/2012, de 11 de 
outubro e pela Resolução n.º 1046/2012, de 6 de 
dezembro, alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, que aprova o 
Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, a Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Grupo 
Recreativo Cruzado Canicense tendo em vista a 
participação nas competições nacionais de futsal, 
organizadas pelas respetivas federações 
nacionais, na época desportiva 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior a DRJD concede ao Grupo Recreativo 
Cruzado Canicense uma comparticipação 
financeira até ao limite máximo de 8.570,10 € 
(oito mil, quinhentos e setenta euros e dez 
cêntimos), distribuída da seguinte forma: 

 
-  Ano 2015: 714,18 €; 
-  Ano 2016: 7.855,92 €. 

 

Apoio à Atividade - Futsal 8.570,10 € 

TOTAL 8.570,10 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro. 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  

- Projeto 50695 - Promoção e Desenvolvimento 
das Modalidades Desportivas Amadoras - do 
orçamento da Direção Regional de Juventude e 
Desporto. No ano 2016, a despesa será suportada 
pelo ORAM, com a mesma classificação 
orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518567. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1116/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Cristã da Mocidade da 
Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cristã da 
Mocidade da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
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Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho n.º 
207/2015, de 27 de abril, publicado no JORAM, 
II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar a 
celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Cristã da Mocidade da Madeira, tendo em vista 
os encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira à Associação Cristã da Mocidade da 
Madeira, até ao limite máximo de 375,00 € 
(trezentos e setenta e cinco euros), nos seguintes 
termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518596. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1117/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva da Camacha 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva da Camacha se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
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Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva da Camacha, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal 
de futebol, organizados pelas respetivas 
federações nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira à Associação Desportiva da Camacha, 
até ao limite máximo de 66.420,00 € (sessenta e 
seis mil e quatrocentos e vinte euros), nos 
seguintes termos: 

 

Deslocações Futebol 
Definida 29.520,00 € 

Indefinida 36.900,00 € 

 Total 66.420,00€ 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 33.210,00 € 
-  Ano 2016: 33.210,00 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 
parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518580. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1118/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva do 
Caramanchão pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva do Caramanchão se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 
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1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 
artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva do Caramanchão, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira à Associação Desportiva do 
Caramanchão, até ao limite máximo de 375,00 € 
(trezentos e setenta e cinco euros), nos seguintes 
termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 
data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518605. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1119/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva Galomar se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 
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Considerando que o princípio da continuidade territorial 

não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 
O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 

dezembro de 2015, resolveu: 
 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva Galomar, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeo-
natos Nacionais de ténis de mesa, organizados 
pelas respetivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira à Associação Desportiva Galomar, até 
ao limite máximo de 375,00 € (trezentos e 
setenta e cinco euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 

2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518608. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1120/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva e Cultural 
da Ponta do Pargo pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
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regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo se situar numa 
região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região Autó-
noma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com a Associação 
Desportiva e Cultural da Ponta do Pargo, tendo 
em vista os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes 
desportivos, necessários à concretização da sua 
participação nos Campeonatos Nacionais de ténis 
de mesa, organizados pelas respetivas federa-
ções nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira à Associação Desportiva e Cultural da 

Ponta do Pargo, até ao limite máximo de 
21.475,00 € (vinte e um mil, quatrocentos e 
setenta e cinco euros.), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Ténis de Mesa 

(Masculino) 
Definida 10.425,00 € 

Ténis de Mesa 

(Feminino) 
Definida 11.050,00 € 

 Total 21.475,00€ 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 10.737,50 € 
-  Ano 2016: 10.737,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518592. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1121/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 
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Considerando que o Clube Amigos do Basquete pessoa 

coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Amigos do 
Basquete se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Amigos do Basquete, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 

diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeo-
natos Nacionais e Taça de Portugal de 
basquetebol, organizados pelas respetivas federa-
ções nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Amigos do Basquete, até ao 
limite máximo de 35.090,00 € (trinta e cinco mil 
e noventa euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Basquetebol 
Definida 17.985,00 € 

Indefinida 17.105,00 € 

 Total 35.090,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 17.545,00 € 
-  Ano 2016: 17.545,00 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518588. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1122/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 
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Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa, nos órgãos de comunicação social regionais 
e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo 1º de Maio 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 1.º 
de Maio se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 

Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo 1.º de Maio, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Desportivo 1º de Maio, até 
ao limite máximo de 375,00 € (trezentos e 
setenta e cinco euros), nos seguintes termos: 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518601. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00€ 
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Resolução n.º 1123/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo Nacional pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo 
Nacional se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  

n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo Nacional, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeo-
natos Nacionais de futebol, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Desportivo Nacional, até ao 
limite máximo de 66.420,00 € (sessenta e seis 
mil e quatrocentos e vinte euros), nos seguintes 
termos: 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 33.210,00 € 
-  Ano 2016: 33.210,00 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518577. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Deslocações Futebol 
Definida 40.590,00 € 

Indefinida 25.830,00 € 

 Total 66.420,00€ 
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Resolução n.º 1124/2015 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol e futsal nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo “Os Especiais” 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo “Os 
Especiais” se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 

Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo “Os Especiais”, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal 
de basquetebol e futsal, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Desportivo “Os Especiais”, 
até ao limite máximo de 30.900,00 € (trinta mil e 
novecentos euros), nos seguintes termos: 

 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 15.450,00 € 
-  Ano 2016: 15.450,00 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

Deslocações 

Basquetebol para 

Deficientes 

Intelectuais 

Definida 6.765,00 € 

Basquetebol em 

Cadeira de 

Rodas 

Definida 17.545,00 € 

Basquetebol 

Trissomia 21 
Definida 

1.640,00 € 

Futsal para 

Deficientes 

Intelectuais 

Definida 

4.950,00 € 

  Total 30.900,00€ 
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7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518590. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1125/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Desportivo São Roque 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Desportivo São 
Roque se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 

na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube 
Desportivo São Roque, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Desportivo São Roque, até 
ao limite máximo de 10.800,00 € (dez mil e 
oitocentos euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Ténis de Mesa Definida 10.425,00 € 

Ténis de Mesa  

Equipa B - Série 

Madeira 

Definida 375,00 € 

 Total 10.800,00€ 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 5.400,00 € 
-  Ano 2016: 5.400,00 € 

 
4. O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518594. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1126/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas e individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, badminton e voleibol nos órgãos de comunicação 
social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sports da Madeira pessoa 
coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sports da 
Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 

13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sports 
da Madeira, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeo-
natos Nacionais e Taça de Portugal de andebol, 
badminton e voleibol, organizados pelas 
respetivas federações nacionais, na época 
2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Club Sports da Madeira, até ao 
limite máximo de 67.565,00 € (sessenta e sete 
mil, quinhentos e sessenta e cinco euros), nos 
seguintes termos: 

 

Deslocações 

Andebol 
Definida 18.375,00 € 

Indefinida 20.250,00 € 

Voleibol 
Definida 8.820,00 € 

Indefinida 13.260,00 € 

Badminton Definida 6.860,00 € 

  Total 67.565,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
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2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 33.782,50 € 
-  Ano 2016: 33.782,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518586. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1127/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol, futsal, basquetebol, hóquei em patins e voleibol 
nos órgãos de comunicação social regionais e nacionais; 

Considerando que o Club Sport Marítimo da Madeira 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Club Sport Marítimo 
da Madeira se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Club Sport 
Marítimo da Madeira, tendo em vista os encargos 
decorrentes com as deslocações (viagens e 
diárias) de agentes desportivos, necessários à 
concretização da sua participação nos Campeo-
natos Nacionais e Taça de Portugal de andebol, 
futsal, basquetebol, hóquei em patins e voleibol, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Club Sport Marítimo da Madeira, 
até ao limite máximo de 134.295,00 € (cento e 
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trinta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco 
euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Futsal Indefinida 6.765,00 € 

Andebol 
Definida 28.070,00 € 

Indefinida 22.960,00 € 

Basquetebol 
Definida 14.300,00 € 

Indefinida 8.200,00 € 

Voleibol 
Definida 8.820,00 € 

Indefinida 18.180,00 € 

Hóquei em 

Patins 

Definida 18.800,00 € 

Indefinida 8.200,00 € 

  Total 134.295,00 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 67.147,50 € 
-  Ano 2016: 67.147,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518584. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
 

 
Resolução n.º 1128/2015 

 
Considerando que a participação dos clubes nos 

campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 

desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Clube Ténis de Mesa da Ponta do 
Sol pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área 
de intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Clube Ténis de Mesa 
da Ponta do Sol se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
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n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Clube Ténis 
de Mesa da Ponta do Sol, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Clube Ténis de Mesa da Ponta do 
Sol, até ao limite máximo de 375,00 € (trezentos 
e setenta e cinco euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518607. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Resolução n.º 1129/2015 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
individuais constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Grupo Desportivo do Estreito 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Desportivo do 
Estreito se situar numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
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5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Grupo 
Desportivo do Estreito, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais de ténis de mesa, 
organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Grupo Desportivo do Estreito, até 
ao limite máximo de 375,00 € (trezentos e 
setenta e cinco euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações Ténis de Mesa Definida 375,00 € 

 Total 375,00 € 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 
do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 187,50 € 
-  Ano 2016: 187,50 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518599. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 

Resolução n.º 1130/2015 
 

Considerando que a participação dos clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais nas modalidades 
coletivas constituem uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que o Grupo Recreativo Cruzado 
Canicense pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos 
nacionais constituem um veículo promocional da Região 
Autónoma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da 
competição desportiva nacional dos Clubes implicam a 
deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes nos 
campeonatos nacionais não profissionais, em representação 
da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social do Grupo Recreativo 
Cruzado Canicense se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2015, resolveu: 

 
1.  Ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4, 5 e 7 do 

artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 18/2014/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 
13 de agosto, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para o ano 2015, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de compartici-
pações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, diploma que também estabelece as 
bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
9.º e n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a 
Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de 
setembro, aditada pela Resolução n.º 905/2012, 
de 11 de outubro e pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada e 
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republicada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 
de dezembro, que aprova o Regulamento de 
Apoio ao Desporto na Região Autónoma da 
Madeira, a Portaria n.º 228/2015, de 19 de 
novembro, que aprova o Plano Regional de 
Apoio ao Desporto, a alínea i) do n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Regulamentar Regional  
n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que aprovou a 
orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2014/M, de 31 de 
janeiro, e alínea l) do n.º 1 do Despacho  
n.º 207/2015, de 27 de abril, publicado no 
JORAM, II série, n.º 80, de 06 de maio, autorizar 
a celebração de um contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo com o Grupo 
Recreativo Cruzado Canicense, tendo em vista os 
encargos decorrentes com as deslocações 
(viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da sua participação 
nos Campeonatos Nacionais e Taça de Portugal 
de futsal, organizados pelas respetivas federações 
nacionais, na época 2015/2016. 

 
2.  Para a prossecução do previsto no número 

anterior, a DRJD concede uma comparticipação 
financeira ao Grupo Recreativo Cruzado 
Canicense, até ao limite máximo de 40.590,00 € 
(quarenta mil, quinhentos e noventa euros), nos 
seguintes termos: 

 

Deslocações Futsal 
Definida 20.295,00 € 

Indefinida 20.295,00 € 

 Total 40.590,00€ 

 
3.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º 

do Plano Regional de Apoio ao Desporto 
2015/2016, aprovado pela Portaria n.º 228/2015, 
de 19 de novembro, distribuída da seguinte 
forma: 

 
-  Ano 2015: 20.295,00 € 
-  Ano 2016: 20.295,00 € 

 
4.  O contrato-programa a celebrar tem início na 

data da sua assinatura e termina a 31 de 
dezembro de 2016. 

 
5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Educação 

para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, homologar o contrato-programa, que 
será outorgado pelas partes. 

 
7.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento, no ano 2015, na classifi-
cação orgânica 47.50.05.00-04.07.01.AA.00 -  
- projeto 50698 - Apoio às deslocações aéreas e 
marítimas inerentes à participação das equipas 
em campeonatos regionais, nacionais e interna-
cionais, do orçamento da Direção Regional de 
Juventude e Desporto. No ano 2016, a despesa 
será suportada pelo ORAM, com a mesma 
classificação orçamental. 

 
8.  A presente despesa tem o número de compro-

misso CY51518582. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €15,83 (IVA incluído) 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 


